
.:sobr fJ:,	dvA	 d2	 Qutre Jz

Cs,

•4:•.:X4P~

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ(5 PAULO
SEÇÃO DO. PROTOCOLO

n

-----,,

2I3TEMA	 AL.	 •

R	 :

•?ç	 s .

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo
2/10P010 10•42•06

"0 60 0 0 0 1 1 3 9 3-04

1111111 1E1 11111 1E1 1E1 11111 111111111111111111111111111i111111111111111

.	 .. .	
z •

:



PROJETO DE 

01	 PL
01-0661/93-0

e

014,c,rue:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO btritEtA4PRECsiD

cenosel ~ssono~~.0.~.

LIDO HO J9 SET 1993

AS COMISSÕES DE::	 •

-442e"4 "1")	 çl-/''1":111)4	 (Dispõe sobre alteração da Lei n9
.."-P~r2 (Á. ..~znr24 	 (2t/.2_,Ifi..
--,s7A)-1-)V /C2. PAX) Pi 	 -TCX4 An. eri-r/P . 12 O , de 08 de outubro de 1 980)

2
Artige 19 - A Lei Municipal n9 9.120, de

08 de outubro de 1 980, passa a vigorar com os seguintes acréscimos:

"Ao krtigo 19 acrescente-se um inciso,que

será o de . n9 XII,com a seguinte redação:

"XII-- NAS DEPENDÊNCIAS DOS ÓRGÃOS E RE --

PARTIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDI-

RETA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAU-_

Lo".

Ao artigo 49 dê-se a seguinte redação:

"Ar-age-49 Os infratores desta lei sujei

tar-se-ão à-multa de 10 (dez) It s-Ms (Unidades Fiscais do Município)

às penalidades constantes dos-incidlos I (repreensão) e II (suspensão)

do artigo 184

'

 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1 979 (Estatuto

i.dos Trabalhado s,Públicos do Município).

-
elevada ao dobro na reincidência. Se funcionário público municipal,

•
*	 , ,5



Sala das Ses5Oes, em '91 de setembro de 1 993.

UAUA NETTO

N • I. p o.-

W~a

cdo. 0561 Im prmono sernd09 ,11....N CIASP.



Whiziwa

Sala das Sessó,e; em,	de	 setembro de 1 993.e

ALEX FRFI,YÇNETTO
Nr1

READ05.'l

dnousi mo.asono.~9,11.09.C.ASP.

JUSTIFICATIVA

O legislador municipal, ao elaborar os dispositivos

da Lei n9 .9:120, de 08 de outubro de 1 980, que proibe o taba -

gismo no âmbito das estabelecimentos públicos fechados, não con-

templou, na proibição constante do rol de incisos de I a X, 	 as

repartiç8es e órgãos da Administração direta e indireta do Muni-

cípio de São Paulo.

Assim, vem este vereador., por intermédio do presente

projeto de lei, suprir aquela lacuna, de modo a que se inclua na

proibição a ação tabagista, tão deplorável e incómoda aos não fu-

mantes, também nesses locais, quais sejam eles os órgãos e repar

tiçOes da Prefeitura Municipal.

Nessas condiçOes, encaminhamos o presente projeto,pe-

dindo para ele*o benepjãcito dos Srs. Vereadores.
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'‘LEI N.o 9119,-DE 8 DE OUTUBRO DE 1980 	 •

..
730,Modifica, parcialmente, o traçado da

faixa de terreno aprovada pela Lei n.o
4,1	 4....,-;•8151, de 12 de novembro de 1974, no 14.o

44:1	 subdIstrito — Lapa, e dá outras provi-
,dências.	 ,	 -	 ••

_

•Igie"".;

?ej

•MR.::

A."

91i1

r	 -
e Barros, Prefeito do Município d São Paulo,
p. lhe são conferidas por lei. 	 ,

,	 k
Faço saber que a Cârnàp Municipal, em sessão der de setembro de
decretou e eu promulga seguinte lei: 

Art. 1.0 — De acordo com p1anta
Superintendência de Projetos Vi 
pelo Prefeito como parte integrant esi
de terreno aprovada pela Lei n.o 15
subdistrito — Lapa, no trecho co
metros além da Rua Nanuque e a R
metros e extensão aproximada de 67,
Sanitária ou à constituição de área gra

• Art. 2.o — Se a faixa de terre a
utilizada para abertura de viela • tária,
reformas que se fizerem nos lotes eiras
modalidade de acesso ou abert

ra aprovado serão oportuna-
de 	 ou insti-

jt Art. 4.o —* As spesas com a execução desta 1 * correrão por conta das.	 ,
dotações orçamen ias próprias.	 . .	 ... , - -

'Esta lei entrará em vigor na data de sua plicação; revogadas •
em contrário.

das inanças, Pedro Cipollari — O Secretário de Vias Púb "cas, Octávio
Seicre	 dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz O Secretário

Pref dura do Município de São Paulo, aos 8 de outubro\e 1980, 42'7.o da
fundaç de São Paulo. O Prefeito, Reynaldo Emygdio e Barros — O

C	 lo Pereira de Almeida — O Secretário dos Negócios Ext ordinários,
Tia!! Jubran.

Publicada na Secretaila do Governo Municipal, em 8 de outubro de 1980.•
—O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.

•

LEI N.o 9120, DE 8 DE OUTUBRO DE 1980
-

Proíbe o tabagismo nos locais que esp.-
.-•*	 -	 • = - ,•;- - cifica, e determina outras providências.•

-	 -
Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe àão conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de setembro de
. 1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei: •

Art. 1.o — É , proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados,
onde for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim considera-
dos, entre outros, os seguintes locais:

I — os elevadores de prédios públicos ou residenciais;

II — o interior dos meios de transportes coletivos urbanos;
-	 • -
III — os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde,

prontos-socorros, creches e postos de saúde;

IV — os auditórios, salas de conferências ou de convenções;

V — os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposi-
ções de qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;

VI — o interior de estabelecimentos comerciais;

VII — os estabelecimentos escolares de 1.o e 2.0 graus;

VIII — as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residen-
ciais:

IX — o interior dos veículos destinados a serviços de táxi;

X — os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os
depósitos de explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustí-
veis, as garagens e estacionamentos e os depósitos de material de fácil combus-
tão.

Art.,2:o — Nos locais descritos no artigo anterior, deverão ser afixados
avisos indicativos da proibição em locais de ampla visibilidade e de fácil
identificação pelo público. 	 •

•
Art. 3.o — Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei, poderão

dispor de salas ou recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que
abertos ou ventilados, atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas
de prevenção contra incêndios. • •	 .

•
Art. 4.0 — Os infra-tores desta lei sujeitar-se-ão à multa-de -50% a 5 vezes o

salário :eferència, aplicando-se o dobro nos casos de reincidência. _

k?'"i 4kri'	 •
‘t' 11,3 4.1

•••

Reyndldo Emygdio
ando das atribuições q

iam xa
rubricada pe

esta lei, fica ., • .
151 de 12 . no
I reendid . entn
.R a C. vis Wel

-
. _,	 •	 .

na n.o 26. 7-F-577, do arquivo da
ricada pe Presidente da Câmara e
i, fica • ificado o traçado da faixa
; 12 novembro de 1974 no 14.0
idid . entre mais ou menos 134,00

is Weber, com largura de 4,00 ,
ros, destinada à abertura de viela

a de servidão "non aedificandi".

Art. 5.o
as disposiçõ

Art. 3.0 — Os imóveis
mente declarados de utili4t
tuição de servidão "notYai

i;ittingidos pelo plano
de pública, para efeit

aedificandi".
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ue se refere o artigo anterior for
;. construções, reconstruções ou

poderão ter, para ela, qualquer
I .



12.1. Art. 7.O — O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias. 	 . .
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-L, 'Parágrafo único — 'Para' efeitos Vesta . lei, considera-se infratores os
nnantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabili-
ade que lhes é atribuída. ' - • • - .., 	 „
.4.., ... • ..- i....,,,,, •,$..:,- - .-. ,„,..„ 	 - . 4.3"..-i.:. ?N• -41 . ir:''	 --	 '	 "F	 '.. , •• ' •-• - -•-• -"	 • ••:"

: -	 -.> ',...	 -- • e: , `,""+,".•'s V: - ''' 4 ' • : " il 1,'•

, • ", 'Art. 5.o —Caberá à Secretaria de Higiene e Saúde a 'fiscalização desta lei,
ompetindo-lhe a autuação, a imposição e a gradação da pena, observadas as
eculiaridades de cada caso.	 .
:.p...).-g—tv-,, '!k,s- -, 	 -: •	 • ,, • ,	 '	 • - • . ' '	 •	 ....	 • ...	 •	 ,

Parágrafo único — Na regulamentação desta lei poderão ser definidos
utros órgãos encarregados de sua aplicação.

Art. 6.0 -.— O Poder Executivo, na regulamentação, editará normas com-
plementares necessárias à execução desta lei.	 .	 •

LEI N.o 9121, DE 14 DE OUTUBRO DE1980
•

Dispõe sobre pagamegt‘fora do prazo,
Infrações e penalid des referentes ao Im-fra
posto sobre Se ços de Qualquer Natu-
reza, e dg gu as providências.

•
' Reynaldo Emygdio de Barros. Prefe' do Município de São Paulo. nos

termos do disposto no artigo 26 do Defêto .lei Complementar Estadual n.o 9,
de 31 de dezembro de 1969, saiçio1ia e promulga a seguinte lei:

Art. 1.0 — Sem prejIiÍo das medidas administrativas e judiciais cabíveis,
a falta de pagament u retenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS nos prazos estabelecidos, implicará cobrança dos seguin-
tes acréscim	 •-• - •

I .,áecolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do inicio da
'fiscal" •	 -	 -	 —. •	 • -	 . • ,

•(",-;>•"

a)multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido e /
não pago, ou pago a menor, pelo prestador do serviço,

b)multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto,devido
sobre o total da operação aos que, obrigados à retenção do tributo, deixarem de
efetua-la; .*--kesi o.tvte.	 cern!, Rt2-41 wz.w.r;.*,

 or do Imposto
colher, no prazo

/ .	 .
—Art. 3.o As infrações às normas relativas ao Imposto sujeitam o infrator

às seguinte penalidades:	 .	 -

I — nfrações relativas à inscrição e alterações cadastrais: multa de 2
(duas) M, aos que deixarem de efetuar, na formae prazo regulamentares, a
inseri o inicial, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de
atividade, quando a infração for apurada através de ação fiscal ou denun-
cia/a após o seu início:	 .	 •	 _ .	 . .. • .:

-
II — Infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços

prestados ou tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva
conter o valor do Imposto, ou dos serviços, quando apuradas através de ação

Art. 2.o — O créditoeibutário não pago no seu vencimento será corrigido
monetariamente, mediai te aplicação de coeficientes de atualização, nos ter-
mos da legislação própfia.

§ 1.0 — A atualiiação monetária, bem como os juros de mora incidirão
sobre o valor inte	 do crédito tributário, neste computada a multa.

§ 2.0 — inshta ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e
honorários de a4vogado. na forma da legislação....	 .	 _	 _

c) multa equivalente a 200% uzentos por cento) do valor do Imposto
devido sobre o total da operação aos que deixarem de recolher,. no prazo
regulamentar, o Imposto retido/o prestador do serviço;

III —Em qualquer caso, j ros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a
partir do mês imediato ao do encirnento. Será contado como mês completo,
qualquer fração dele.

. II — Recolhimento fora do prazo regulame ,efetuado após o início de
ação fiscal, ou através dela: ,	 - •	 .

a) multa equivalente a 50% (cinqüenta r cento) do valor do Imposto
devido e não pago, ou pago a menor, pelo .restador do serviço; 	 . • . .

b)multa equivalente a 100% (cem	 cento) do valor do Imposto devido
sobre o total da operação aos que, ob • I.: os à retenção do tributo, deixarem de -
efetuá-la;	 .

:••	 1, •	 ",	 . 	 ••••.,	 ,

4 :‘ •	 devido sobre o total da operação, aos que deixarem de
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do 

	

I 7*, i• • ! -••	 .

c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do
devido sobre o total da operação, aos que deixarem de cc
regulamentar, o Imposto retido do prestador do servi96;
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Art. 2.o — O credito de que trata o artigo anterior será coberto mediante
Ilação. em igual valor, da seguinte verba do orçamento vigente daquela
tarq u ia.

Elemento Económico 	 Valor

5.4288050	 3132

Art. 3.0 — Este decreto entrará em vigor na data - de sua publicação,
ogadas as disposições em contrário.

Ll Prefeitura do Município de São Paulo, aos 22 de julho de 1981, 428.o da
dação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O

Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário de Higiene e Saúde, Mário de
Moraes Altenfelder Silva — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Roberto

Pastana Cámara.

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de julho de 1981. —
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.

DECRETO N.o 17.451, DE 22 DE JULHO DE 1981

Regulamenta a Lei n.o 9120, de 8 de
outubro de 1980. que proibe o taba-;• gismo nos locais que especifica, e dá ou-

' tras providências.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Art. 1.o — É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados,
onde for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, e que possam
colocar em risco a segurança ou a saúde de terceiros.

Art. 2.0 — Incluem-se entre os locais, onde é expressamente proibida a
prática do tabagismo:

I — Os elevadores de prédios públicos ou residenciais;

II — O interior dos meios de transporte coletivo ou de veículos destina-
dos ao serviço de táxi;

111 — Os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde,
pronto-socorros, creches e postos de saúde;

IV — Museus, teatros.. salas de projeção, salas de conferencias e con-
venções, bibliotecas, auditórios, salas de exposição de qualquer natureza e
locais onde se realizam espetáculos circenses;

V — Estabelecimentos escolares de 1.0 e 2.o graus;

VI — O interior de estabelecimentos comerciais;
VII — Os locais, por natureza, vulneráveis a incêndios, tais como os

depósitos de explosivos e inflamáveis, postos distribuidores de combustíveis,
depósitos de materiais de fácil combustão, estacionamentos e garagens de uso
coletivo, garagens de prédios públicos e de edifícios comerciais e residen-
ciais.

Art. 3.o — Nos locais referidos no artigo anterior deverão ser exibidos
cartazes indicativos da proibição, colocados de forma a serem facilmente
identificados e amplamente vistos pelo público em geral.

§ 1.0 — O cartaz não poderá ter dimensões inferiores a 25 cm x 35 cm; as
letras deverão ser em cor que possibilite fácil destaque em relação ao fundo.

§ 2.o — Do aviso deverá constar, no mínimo, a seguinte advertência:

"É PROIBIDO FUMAR — Lei Municipal n.o 9120, de 8-10-80.
Consideram-se infratores o fumante e o responsável pelo estabelecimento.
Multa de 50% a 5 vezes o salário-referência."

Art. 4.o — Os órgãos e estabelecimentos sujeitos à observância deste
decreto poderão dispor de sala ou recintos, convenientemente ventilados.
para o uso exclusivo de fumantes. desde que atendidas as exigências atinen-
tes à prevenção de incêndios.

Art. 5.o — Os infratores deste decreto sujeitar-se-ão à multa de 50%
(cinqüenta por cento) a 5 (cinco) vezes o salário-referência, aplicando-se a
penalidade em dobro, no caso de reincidência.

Art. 6.o — Para os efeitos deste decreto consideram-se infratores o fu-
mante e o responsável pelo estabelecimento onde ocorre a infração. Além da
pena pecuniária, fica, ainda, o fumante, impedido de permanecer no referido
estabelecimento.

Parágrafo único — A Secretaria de Higiene e Saúde expedirá portaria
disciplinando os critérios de gradação das penalidades, consideradas as pro-
babilidades de risco à segurança e saúde pública dos locais.

Art. 7.o — Compete à Secretaria de Higiene e Saúde a fiscalização nos
corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, pronto-socorros,
creches e postos de saúde.

Art. 8.o — Compete à Secretaria Municipal de Transportes a fiscaliza-
ção no interior dos meios de transporte coletivo e nos veículos destinados ao
serviço de táxi.

24.956,30

— 266 —
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ikrt. 9.0 — Compete à Secretaria das Administrações Regionais a fiscali-
nos demais locais onde a prática do tabagismo é proibida.

Art. 10 — Além do estabelecido neste decreto, a Secretaria de Higiene e
le poderá editar normas complementares ou regulamentações específicas,
e que necessárias à execução deste decreto, bem como promover cam-
a de esclarecimento público quanto aos malefícios que poderão decorrer
so do tabaco em quaisquer de suas formas.

Art. 11 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
s as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 22 de julho de 1981, 428.0 da
(friação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O

S retário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário
as Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário de Higiene e Saúde, Mário de

Moaraes Altenfelder Silva — O Secretário Municipal de Transportes, Antonio
Sampaio — O Secretário das Administrações Regionais, Francisco Nieto Mar-
tia — O Secretário dos Negócios Extraordinários. Roberto Pestana Câmara.

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de julho de 1981.
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.

DECRETO N.o 17.452, DE 22 DE JULHO DE 1981

Altera a Tabela anexa ao Decreto n.o
15.196, de. 7 de agosto de 1978, modifi-
cada pelo Decreto n.o 17.266, de 9 de
abril de 1980, na parte relativa à Coor-
denadoria do Bem-Estar Social — CO-
BES.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei..

DECRETA:

Art. 1.o — A Tabela anexa ao Decreto n.o 15.196, de 7 de agosto de
1978, modificada pelo Decreto n.o 17.266, de 9 de abril de 1980. fica alterada,
na parte relativa à Coordenadoria do Bem-Estar Social — COBES, de acordo
com a seguinte tabela:

Unidade
Tipos A B-1 B-2 C D-1 D-2 D-3 D-4 D-5 D-6 TOTAL

Coordenadoria
do Bem-Estar
Social

— — — 4 123 — — 7 — — 134

— 268 —

Art. 2.o — Este decreto entrará em vigor nada data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 22 de julho de 1981, 428.0 da
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário
das Finanças. Pedro Cipollari — O Secretário dos Negócios Extraordinários.
Roberto Pastana Câmara

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de julho de 1981.
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.

DECRETO N.o 17.453, DE 22 DE JULHO DE 1981

Dá nova redação ao artigo 2.o do De-
creto n.o 8702, de 10 de março de 1970.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo.
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o dis-
posto na Lei n.o 8224, de 14 de março de 1975.

DECRETA:

Art. 1.o — O artigo 2.o do Decreto n.o 8702. de 10 de março de 1970.
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2.o — A área de terreno referida no artigo anterior, assinalada na
planta anexa n.o A-1137/1, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubri-
cada pelo Prefeito como parte integrante do presente decreto, assim se identi-
fica e descreve:

área delimitada pelo perímetro I - 2 - 6 - 7 - 8 - 9 - 3 - 3' - 4 - 4' - 5 - 5' - 1,
de formato irregular, abrangendo uma superfície de mais ou menos 26.951,73
m2 (vinte e seis mil, novecentos e cinqúenta e um metros e setenta e três
decímetros quadrados), confrontando, para quem da área olha para a Avenida
Professor Aszendino Reis: pela frente, linha curva 6 - 7 - 8, medindo mais ou
menos 169.40 metros, assim parcelada: trecho 6 - 7, linha curva de concor-
dância, medindo mais ou menos 25,60 metros, formada pelos alinhamentos da
Rua Interna e da Avenida Professor Ascendino Reis, confrontando com as
mesmas; trecho 7 - 8, linha curva, medindo mais ou menos 143,80 metros,
confrontando com a Avenida Professor Ascendino Reis, segundo seu alinha-
mento; pelo lado direito, linha quebrada 8 - 9 - 3 - 3' - 4 - 4' - 5 - 5', medindo
mais ou menos 145,30 metros, confrontando, em toda sua extensão, com a
quadra 93 do setor 41, assim parcelada: trecho 8 -9, linha reta, medindo mais
ou menos 44.80 metros; trecho 9 - 3, linha reta, medindo mais ou menos 48,80
metros; trecho 3 - 3', linha reta, medindo mais ou menos 20,40 metros; trecho
3 - 4, linha reta, medindo mais ou menos 8,00 metros; trecho 4 - 4', linha
reta, medindo mais ou menos 4,50 metros; trecho 4' - 5, linha reta, medindo
mais ou menos 7.20 metros: trecho 5 - 5', linha reta, medindo mais ou menos
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LEI N9 10.862 , DE 4 DE Julho DE 1990
(Projeto de Lei n9 380/89, do Vereador Arnaldo Madeira)

Dispõe sobre a restrição ao tabagismo nos
locai, que especifica, a dí outras provi-
dando..

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municlpio de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe não ~feridas por lei.
Faz eaber que a Câmara Municipal, ers 	  da 7 de junho
de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Ficam obrigado. ou bares, riu..
taurantee,.churrascarlaie, lanchonete. • estabelecimentos
afins com area superior a 100 (cem) m2 a dispor de espaço !
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde 1
e conforto preservados.

'Parigrafo único - O espaço a que se refe-
re o "caput" deste artigo não podara ser inferior a 50%
(c/manente por cento) da ares de consumação do público.

Art. 29 - Ficam diepeneadas do atendimen-
to das diuposiçõee do artigo anterior, as casas noturnas
de diversão e lazer tatu como casas de dança, boates, ca-
sas de música, casas de shows e congéneres que também ode.
tuem manipulação, consumo e venda de alimentos.

Art. 39 - Nos locais referidos no artip
19 devera° ser afixados avisos indicativos da prolblçao
em pontoe de ampla vleibilidade e de fícil identificaçao
pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 coax30 coo,
ou "cuja areia não exceda a 0,15 m2".

Art. 49 - Para os efeitos-desta lei, con-
sidera-se infratores os fumantes e os estabelecimentos no
la abrangidos, nos limites das responsabilidades que lhe
4 atribuída.

Art. 59 - O artigo 49 da Lei n9 9.120, de
08/outubro/80, passar& a ter a seguinte redação:,

"Art. 49 - Os infratores dessa lei sujei-
tar-se-ao a multa de 7 UFMs (Unidades Fiscais do Municf-
pio) vigente, aplicando-se o dobro noe casos de reincida:1
cia, ficando ainda o fumante impedido de permanecer no ea
tabelecimento."

Art. 69 - O Poder Executivo, na regulamen! taçao, no prazo de 60 ( eeeee nta) dia., editara normas ceia
plementaree neceesáriaa i execução e fiscalização desta
lei.

Art. 79 - Eito lei entrara em vigor na da
ta de eua publicação, revogadee ae dispoeições em contra-
rio, incluaive o art. 49 da Lei n9 9.120, de 08/outUbrO/80.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de Julho
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo. .
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretario doe Negócios Jurldicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
CARLOS ALBERTO PLETZ . NEDER, Secretario Municipal da Saúde
LADISLAS DOWBOR, Secretario dos Negócios Extraordinarlos
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de

Julho	 de 1990.
JOSg EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni-
cipal

• 0.5 D 1_ • j)
4(2)1
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.	 Setor de t raisinçõo e Jorisprodheia

\fesquisa trAlada eni	 /______/—
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T-461-So
LEI 89 10.863 • DE 4 DE Julho	 DE 1990
(Projeto de Lei n9 521/89, do Vereador Eder Jofre)

Acrescenta dispositivo ao artigo 19 da
Lei n9 9.120, de 8 de outubro de 1980.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MtinicIpl.0 de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são confericiam por lei.
Faz saber que a Cesura Municipal, em sessão de 7 de junho
do 1990, decretou • eu promulgo e seguinte lel&

Art. 19 - Fica acrescentado ao artigo 19,
da Lei n9 9.120, de 8 de outubro de 1980, o seguinte In-
cisos

"XI - o interior de ginásios esportivos,
academias de ginástica, e locais destinados ã prática de
exercícios físicos e desportivos".

Art. 29 - As despesas decorrentes com a
execução desta lei correrão por dotações orçamentárias pró
prias, suplementadas se necessário.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trino.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 4 de Julho
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretário dos Negócios Jurídico*
'JUR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER,Secretário Municipal da Saúde
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 	 de
Julho	 de 1990.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do CoverroMirdcipal

;: : 1R;nq uelo de Ilucuicitwie e hi1unn2ice

1	

'	 S'JAur de legis!edu e JUÚSMdCil

Pet, qiiin tediada CE1	 /	 /
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	

oc e-41:A	 •661 	del9  93 15 09	 93  (a) 	 Clon 4> 00--
do processo n5

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta:
Lei n2 8.989/79
Lei n2 9.120/80
Lei n210.862/90
Lei n210.863/90'

em 15.09.93

A Com. de Const. e Justicct

	 /5/.... ./9'3.

CÓD. 0233
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A Câmara Municipal de ',Tão Paulo decreta :

Art. 1.9. - O art. 151, da Lei_Municipal nR -9.
120 7 de,,08 de outubro de 19807 passa a contar com o inciso'

- XII, cuja redaç'ão é a seguinte

" XII - nas dependências dos 6rg'ãos e re-
partiç ges da Administraç'ão Páblica Municipal Direta e In-

' direta.

• Art. 2R - O art. 49., da Lei Municipal nR 9.
120; de OS de outubro de 1980, passa a vigorar com a se-
guinte redaç"ão :

" Art. 4R - Os infratores desta lei sujei-
tar-se-oi multa .102: 10 ( dez ) UFMs ( Unidades Fiscais do
'Múnicípio ), aplicada em dobro na reincidência..

Art. 39. - As despesas decorrentes da execu-
4io da presente lei correr'ão por conta das dotaç ges orça-

- .mentárias p r6prias, suplementadas se necessário.

Art. 49. - Esta lei entrará em vigor na data
de sua públicaço„ revogadas as disposiç ges em contrário.

IoN3Sala da Comiss2iO .de Constituiç2io e justiça, 094 10/,
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Secretária
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Ao nobre Vereador
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Publicado no DIARIO OFICIAL
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pagina	 coluna  Z 

conferido: 	

CAMAP.A MUNICIPAL DE SAO PAUI:0

SEGUE, .1CD:Cil
•
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• À Douta COMISEãO de

Saúde. PrOMOÇãO Social e Trabalho

Em,S410—.1-.9-1

r,RX0
i3os SAN-rOS

Secretário

Recebido na Comissão dè„
Saudei Pr. Soc. e Trabalho
EmIji I 0)93.as...1300 h,

.	 '

AO NOBRE VEREADORNMPX,LC
. PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

/ -10  2..	 9

PRESIDENTE
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PARECER
1617/93

balho	 g I IQ 19 e .

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE ó PROJETO DE

LEI N2 '66i'793

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre

Vereador Alex Freua Netto que visa a proibição de fumar nas dependencias

dos Orgãos e repartições da Administração Direta e Indireta da Prefeitura

Municipal de São Paulo.

A presente propositura tem por finalidade, res

410	 gaardan a saúde da população quê frequenta as repartições pliblicas

bem como dos prOprios servidores que ai trabalham.

A preservação da saúde da população deve ser

sempre respeitada, para que possamos ter uma sociedade cada vez mais saudá-

vel. Assim, se faz necessário a proibição de fumar dentro das repartições

públicas municipais, uma vez que a própria Lei 9120 de 1980 já faz tal res-

trições à outros locais.

Diante de todo o exposto, e favorável o parecer.

--
Sala da Comissao de Saude, Promoaço Social e Tra

c6o.0561
:moi.. em war~~~ gh.CMS,
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W.4nM
PARECER
1707/93 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

Relator

?t4

BRE 0 PROJETO DE LEI N2 661/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Alex Freua Neto, dispiie sobre a alteração da Lei 9.120, de

de outubro de 1980, visando estender a proibição de fumar para

as dependências dos órgãos e repartiçties da Administração Direta e

Indireta da Prefeitura Municipal de São Paulo. Os infratores fica-

rão sujeitos a multa de 10 UFMs (Unidades Fiscais do Município).

Segundo a justificativa, objetiva-se proteger a saúde da

população que frequenta os locais mencionados, bem como os servi-

dores que neles trabalham.

No ãmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes de

sua implementação correrão por conta de dotaçt5es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 4 de ovem-

bro de 1993.	 Ç\
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CÂMARA MUNICIPAL DE

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	1n1*
11

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

/1g  SESSÃO rACI ORDINÁRIA	 REALIZADA
ia; EXTRAORDINÁRIA

DE 19' REALIZADA EM a DE

N• VEREADORES VOTOU

sag
VOTOU

LU
AUTIVÉ•

st
Ne VEREADWES VOTOU

PM
VOTOU

sAo
ASISTE-Vt•

se

1 ADRIANO DIOGOJ .) 2$ tTALO CARDOSO
1

2 ALBERTO CALVO 30 J00.5 RATO

3 ALDAIZA SPOSATI >‹ 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO si 1

4 ALEX FREUA NETTO .><" -
32 JOSÉ MENTOR

é ALUIR GUIMARÃES >< 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ -,

• ANA MARTINS _>< LIDIA CORREA

7 ANTONIO DE PANA MONTEMP >.< MANOEL SALA

8 ARCHIBALD° ZANCRA .>< 38 MARCOS CINTRA )1
• ~O DE ABREU MADEIRA y 37 MARCOS MENDONÇA

fil Setqi0 Rosa ›C _ 38 MARIO DIAS

11 AURÉUO NOMURA	 . .>(- 38 MARIO RODA
.i .

12 Alberto Hiar	 • ><- 40 MAUFtiCIO FARIA

13 BRASIL VITA .>< 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FÉDER
_...><

MURILLO ANTUNES ALVES -L

16 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO

18 COSME LOPES >< 44 ODILON GUEDES

17 Edson S. imõ es -><- 45 OSVALDO GLANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA 2( 41 OSVALDO SANCHES

10 • DEVANIR RIBEIRO .> - 47 PAULO KOBAYASHI - 4
20 EDER JOFRE >e 48 ROBERTO TRiPOU	 LICENÇA

11 21 EDNALDO ESTIMA Jose Eduardo M.Cardoso/--4
22 EMIU0 MENEGHINI

.

).. 60 USHITARO ICAMIA

23 FARIA UMA 11 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB .>< R VITAL NOLASCO '--

21 GILBERTO NASCIMENTO .5 53 WADIH MUTRAN -4-

26 GUILHERME GIANETTI ..5‹ 54 ZENAS PIRES .4-

27 FiANNA GHARIB .><-
55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 4ENRIOUE PACHECO .>( ,

1

Votaram "SIM":	 (-19  Srs Vereadores

Velaram "NÃO" : _	 Srs Ve:cadores

ABST	 _	 Srs Vc-rE ?dores



CÂMARA MUNICIPAL DE MA
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO

• .•
ii

72/5',3
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

O ORDINÁRIA
W EXTRAOFIDINARIA

SESSÃO rm	 ,	 REALIZADA EM  ge  DE 	REALIZADAEMge	 	 DE 19 ›-e)

VOTOU 1 VOTOU 1 A1STEVE-
um	 104	 u

VEREADORES VEREADORES

1 ADRIANO DIOGO3

2 ALBERTO CALVO

31 I JOSÉ INDO F. NASCIMENTO3 ALDÁUZA SPOSATI

4 ALEX FREUA NETTO 32

ALMIR GUIMARÃES

LINA CORREA

MANOEL SALA

ANA MARTINS

7 ANTOPJO DE PANA MCWIEROP

9 ARCHIBALD° ZANCRA 36 MARCOS CINTRA
_

9 ~ODE ABREU MACERA y . 37 MARCOS MENDONÇA

Is Sergio Rosa , 38 MARIO DIAS	 -. )" .	
.

..
11 AURÉUO NOMURA	 . k _ 39 MARIO NODA

• • ."4".

40 1 MAURICIO FARIAAlberto Hiar •12

41 MIGUEL COLASUONNO13 BRASIL VTTA

MURILLO ANTUNES ALVES - T X .BRUNO FÉDER 42

43 NELO RODOLFO 

ODILON GUEDES

16 CHICO INI1ITAKER

COSME LOPES 4416

Edson Simões 46 OSVALDO GIANNOTTI17

OSVALDO SANCHES

PAULO KOBAYASHI

46°ARCO° ARRUDA 

DEVANIR RIBEIRO

18

4719

ROBERTO TFtiPOU LICEjNÇA4820 EDER JOFRE

EDNALDO ESTIMA Jose Eduardc• M.Cardciso4921

EMIU0 MENEGHINI 60 USHITARO KOJAU122

,Y61 VICENTE VISCOME23 FARIA UMA

62 VITAL NOLASCO24 GILBERTO KASSAB

63 WADIH MUTRAN26 GILBERTO NASCIMENTO

$4

. 55

ZENAS PIRES

ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

/1 26	 GUILHERME GIANETTI

, 27	 HANNA GHARIB

28	 i4ENRIOUE PACHECO

VISTO:

A
•

Srs VereadoresVotaram 'SIM':

11 013rêm "NÃO":

ABSliVLR.W-SE:

Srs Vec2dcres
r^,

STS \telt:dores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folha n9	

•

do processo n9	  	 de 19	 / 	 	 (a)

À LEG. - Sra Chefe:

O presente Substitutivo de Fls.  A(  12 /2>•
foi aprovado em 2 2 discussão, na  fif  a. Sessão extraordinária
de ,e2  1(C. 	/  9,(  . estando em condiçOes se ser remetido à
sanção.

,oJ 2 /

ker-21.1tEritsftcARVALHO
Assessor TU	 Leg. Chefe.

.A. T. M.

RECE9100	 LEO)
	 1-2

er.	 /Me.

CÓD. 0233
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SORA1A LOC(A F

Assistente

Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo copia
autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

oo / g

~ELA BORDM ANDREOIV7
Chefe de Seção Técnica Ii

Á Á

Sra. Chefe,
Preparados os documentos conforme despacho
de V.Sa.

. P 10 '060 ,- .................„.. wasla data

..2
O pettmgilt d 	 ------ , 	 0,.)0	 Isj Onformeção

robçiPadp,,:,:-.7,-ergtf f ,t t,4,..-"-fl:là	 	 1.5.ra. 2 
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DT7-LEG3
OFICIO N.300313/94

Senhor Prefeito.•

/	 . .

São Paulo, la q	 junho

a M.a 141	 dg rwitüvs

—

de • 1.99

'er-z>4 2-bevu

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sess2io de 22 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei nR 661/93 de autoria do
Vereador Alex Freua Netto - acrescentando dispositivo ao art.
10. e alterando a redaç'ão do art. 49 da Lei nR 9.120, de 08 de
outubro de 1980.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideraç'ão.

P1 16'UEL COLASUONNO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Paulo Sauim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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extraída de fls. n2 11/ t.2 do ProcessoCópia n2

10661/93. (PROJETO DE LEI N2 661/93). Acrescenta dispositivo

art. 12 e altera a redação do art. 42 da Lei n2 9.120, de 08 de

outubro de 1980. A CÂMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO decreta:

Art. 12 - O art. 12 da Lei Municipal 112 9.120, de 08 de outubro

de 1980, passa a contar com o inciso XII, cuja redação é a se-

guinte: "XII - nas dependências dos órgãos e repartiç3es da Ad-

ministração Pública Municipal Direta e Indireta.". Art. 29 - O

art. 42, da Lei Municipal n2 9.120, de 08 de outubro de 1980,

passa a vigorar com a se guinte redação: "Art. 42 - Os infrato-

res desta lei sujeitar-se-ão â multa de 10 (dez) UFMs (Unidades

Fiscais do Município), aplicada em dobro na reincidência.".

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução da presente lei

correrão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias, suple-

mentadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

,EIRA BARBOSA

dbision
Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10C"

0
a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

ZUZIXSCSTO
46 e datilografei. Eu, 01144

"OPA-09B" a conferi. São Paulo, 24 de junho de 1994. Chefe da

Seção TécÁlica de Preparo eRe . :- -o de Documentos Legislativos,

1/5)	

410011/
411"IP-

AWMLA DOR I.ANDREM . Vis tRLA N.,,,_..: 1 ..:.11-ADO Diretora do Departamento
Chefe de &O° Técnica 11	 Diretor Te, e.. 1rLamenlo

dos 1V.: rviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

IGUEL COLASUONNO, JOOJI HATO, MÁRIO NODA, GUILHERME GIAN-
JOS VIVIAM' FERRAZ.

ao

SORAIA LU

1::.11A35i5W1

extra

5i-Ãíitiv° 
Oficial Legislativo, padrão
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CAMARA MUNICIPAL

• São Paulo, 	 29 19 	 9.4.....'

côo. 0663

Recebi Ofício DT.7/Leg.3 n 2 300313 - de

29.06.94 , encaminhando ao Sr. 'Prefeito Municipal co- pia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 661/93 de autoria do Ver.	 Alex Freua Netto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ()&

Papelparairdormação,rubricadocomoMnana	

do processo na KL' 	de 19%; (36";  Og 	 (a)

LEI NO 11.618 , DE 13DE JULHO DE 1994
(Projeto de Lei n9 661/93, do Vereador Alex Freua Netto)

Acrescenta dispositivo ao art. 19 e al-
tera a redação do art. 49 datei n9 9.120,
de 8 de outubro de 1980.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, ' usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal em suseaDde 22 de junho
de 1994, decretou e eu promulgo a presente lei. •

Art. 1* - O art. 1* da Lei Municipal n2
9.120, de 8 de outubre de 1980, passa a contar com o inci
ao XII, cuja redaçao e a seguinte:

"XII - nas dependências dos órgãos e re
partições da Administraçao Publica, Municipal Direta e In-
direta.".

• Art. 2* - O art. 4*, da Lei Municipal 'n*
9.120, de 8 de outubro de 1980, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

"Art. 4* - Os infratores desta lei sujei
tar-se-ao à multa de 10 (dez) UFMs (Unidades Fiscais d5
Município), aplicada em dobro na reincidência.".

Art. 3* --As despesas decorrentes da exe-
cução da presegte lei correrão por conta das dotações or-
çamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 4* - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho
de 1994, 441* da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 	 -
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario daa Finanças
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
julho de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

CóD.0233
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